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§ 1º – As empresas controladas pelo Estado que não utilizam o Siafi-MG deverão implementar 

medidas preventivas de controle, inclusive por meio de outros sistemas ou práticas de gestão, para evitar execu-
ção de despesas além do crédito autorizado.

§ 2º – As empresas controladas pelo Estado encaminharão à Seplag e à SEF, conforme regula-
mento, a projeção de execução das despesas de investimentos para o exercício, com o mesmo detalhamento 
previsto no art. 33, tendo em vista a elaboração de decretos de crédito adicional para encerramento do exercí-
cio, de forma a evitar adições de créditos não precedidas de decreto, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964.

Seção IV
Das Vedações

Art. 36 – Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com:
I – sindicato, associação ou clube de servidores públicos;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública direta ou indireta por servi-

ços de consultoria ou de assistência técnica;
III – entidade de previdência complementar ou congênere, ressalvado o disposto nas Leis Com-

plementares Federais nºs 108 e 109, de 29 de maio de 2001, e na Lei Complementar nº 132, de 7 de janeiro de 
2014.

Parágrafo único – Excetuam-se do disposto neste artigo as destinações de recursos que tenham 
sido objeto de autorização legal e as dirigidas a creches e escolas de atendimento pré-escolar.

Seção V
Das Emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual e ao Projeto de Lei do Plano Plurianual de 

Ação Governamental

Subseção I
Das Diretrizes Gerais para a Apresentação de Emendas

Art. 37 – As emendas ao projeto da Lei Orçamentária Anual obedecerão ao disposto na alínea “b” 
do inciso III do caput do art. 160 da Constituição do Estado, sendo vedada a indicação de recursos provenientes 
da anulação das seguintes despesas:

I – dotações financiadas com recursos vinculados;
II – dotações referentes a contrapartida;
III – dotações referentes a obras em execução;
IV – dotações financiadas com recursos diretamente arrecadados;
V – dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais;
VI – despesas com pessoal e encargos sociais;
VII – dotações referentes a auxílio-funeral, auxílio-doença, auxílio-alimentação, auxílio-trans-

porte, auxílio-fardamento e ajuda de custo específica com valores diferenciados;
VIII – dotações referentes a encargos financeiros do Estado;
IX – dotações referentes ao Pasep da administração pública direta.
§ 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar o orçamento anual com as emendas 

aprovadas nos termos do caput.
§ 2º – As dotações a que se refere o inciso IV do caput poderão ser anuladas no caso de indicação 

de recursos para a mesma unidade orçamentária.
Art. 38 – As emendas ao projeto de lei do PPAG que incluírem novos programas, indicadores ou 

ações detalharão os atributos quantitativos e qualitativos seguindo a mesma especificação existente no PPAG.
Parágrafo único – As emendas ao PPAG aprovadas serão compatibilizadas com a Lei Orçamen-

tária Anual.

Subseção II
Do Regime de Execução das Programações Incluídas ou Acrescidas por Emendas Parlamentares 

Individuais, de Blocos e de Bancadas

Art. 39 – O regime de execução estabelecido nesta subseção tem como finalidade garantir a obri-
gatoriedade de execução orçamentária e financeira das programações decorrentes de emendas individuais, de 
blocos e de bancadas, observados os limites e as regras de que tratam os arts. 160 e 160-A da Constituição do 
Estado.

Parágrafo único – O disposto nesta subseção somente se aplica a emendas parlamentares indivi-
duais, de blocos e de bancadas cuja execução orçamentária e financeira seja obrigatória nos termos do § 6º do 
art. 160 da Constituição do Estado.

Art. 40 – Para fins do atendimento do valor das emendas parlamentares individuais, de blocos e 
de bancadas estabelecido no § 4º do art. 160 da Constituição do Estado, o projeto da Lei Orçamentária Anual 
conterá reservas de recursos específicas, para atender a:

I – emendas individuais, no montante correspondente a 0,90% (zero vírgula noventa por cento) da 
receita corrente líquida prevista no projeto da Lei Orçamentária Anual, nos termos do inciso III do art. 139 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado;

II – emendas de blocos e de bancadas, no montante correspondente a 0,0033% (zero vírgula zero 
zero trinta e três por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto da Lei Orçamentária Anual, por depu-
tado integrante do bloco ou da bancada.

Art. 41 – Os órgãos e entidades da administração pública deverão adotar os meios e medidas 
necessários para garantir a execução orçamentária e financeira obrigatória, de forma equitativa e observados os 
limites constitucionais, das programações orçamentárias decorrentes de emendas parlamentares individuais, de 
blocos e de bancadas.

§ 1º – Considera-se equitativa a execução das programações orçamentárias que observe critérios 
objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas parlamentares apresentadas, 
independentemente da autoria.

§ 2º – A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput compreende, 
cumulativamente, o empenho, a liquidação e o pagamento de programações incluídas na Lei Orçamentária 
Anual por:

I – emendas individuais, correspondente a 0,90% (zero vírgula noventa por cento) da receita cor-
rente líquida realizada no exercício anterior, nos termos do inciso I do § 6º do art. 160 da Constituição do Estado 
e do inciso III do art. 140 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado;

II – emendas de blocos e de bancadas, correspondente a 0,0033% (zero vírgula zero zero trinta e 
três por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, por deputado integrante do bloco ou 
da bancada, nos termos do inciso II do § 6º do art. 160 da Constituição do Estado e do inciso II do art. 141 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado.

§ 3º – O valor das emendas parlamentares individuais de execução obrigatória por autor corres-
ponderá a 1/77 (um setenta e sete avos) do montante previsto no inciso I do § 2º.

§ 4º – Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução orça-
mentária e financeira das emendas parlamentares de blocos e de bancadas indicadas para a aplicação direta, até 
o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor dessas indicações, conforme inciso II do § 12 do art. 160 da 
Constituição do Estado.

§ 5º – Nos casos de indicação de emenda parlamentar individual, de bloco ou de bancada com 
modalidade de transferência com finalidade definida para aplicação direta, será considerada concluída a exe-
cução quando se der a transmissão do bem, nos casos de doação, quando for emitida ordem de serviço, nos 
casos de serviços, reforma ou obra, ou quando for cumprido o objeto da emenda pela administração pública 
estadual.

§ 6º – Nos termos do § 13 do art. 160 da Constituição do Estado, se for verificado que a reesti-
mativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado primário estabelecida 
no Anexo I desta lei, os montantes de execução obrigatória das programações de que trata este artigo poderão 
ser reduzidos em índice igual ou inferior ao incidente sobre o conjunto das despesas primárias discricionárias, 
cabendo ao parlamentar apontar quais indicações serão canceladas em decorrência da referida redução.

Art. 42 – Nos termos do § 9º do art. 160 da Constituição do Estado, as programações orçamentárias 
de emendas parlamentares individuais, de blocos e de bancadas não serão de execução obrigatória em caso de 
impedimento de ordem técnica não afastado nos termos do art. 43.

Parágrafo único – Não caracteriza impedimento de ordem técnica a falta ou a escassez de pessoal 
para a análise de indicações de que trata o art. 43.

Art. 43 – Em atendimento ao disposto no § 10 do art. 160 da Constituição do Estado, com o fim de 
viabilizar a execução das programações incluídas por emendas parlamentares individuais, de blocos e de banca-
das de execução obrigatória, serão observados os seguintes procedimentos e prazos:

I – até 15 de outubro de 2020, o Poder Executivo deverá publicar, na internet, listas de ações pas-
síveis de execução orçamentária e financeira para efeito de emendas parlamentares individuais, de blocos e de 
bancadas, ordenadas por órgão ou entidade gestora e com menção ao código, à finalidade, ao beneficiário, ao 
objeto e ao tipo de aplicação e de atendimento de cada ação, bem como ao grupo de despesa e ao valor mínimo 
de sua alocação, considerando critérios de ordem técnica;

II – até dois dias úteis após a publicação do relatório resumido da execução orçamentária referente 
ao exercício financeiro anterior ou cinco dias úteis após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o que ocorrer 
por último, o Poder Executivo deverá promover a abertura de sistema do Sigcon-MG – Módulo Saída para que 
os autores das emendas façam as indicações referentes às programações incluídas pelas emendas parlamentares 
especificadas nos incisos I e II do § 2º do art. 41;

III – até 23 de março de 2021, o autor da emenda poderá solicitar o remanejamento de programa-
ções incluídas por suas emendas parlamentares individuais, de blocos e de bancadas na Lei Orçamentária Anual, 
desde que respeitados os limites constitucionais previstos nos §§ 4º e 18 do art. 160 da Constituição do Estado 
e observadas as seguintes condições:

a) é livre o remanejamento para outra unidade orçamentária, quando destinado a transferências 
especiais;

b) o remanejamento para outra unidade orçamentária não destinado a transferências especiais fica 
limitado a 10% (dez por cento) do montante reservado às emendas de cada parlamentar, bloco ou bancada;

c) é livre o remanejamento no âmbito de uma mesma unidade orçamentária;
IV – até 31 de março de 2021, o autor da emenda deverá fazer as indicações contendo, no mínimo, 

o número da emenda, o nome do parlamentar ou a identificação do bloco ou da bancada, conforme o caso, o 
nome do beneficiário e o respectivo valor, com observância dos percentuais mínimos destinados a ações e ser-
viços públicos de saúde e à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos dos §§ 4º e 18 do art. 160 
da Constituição do Estado;

V – o Poder Executivo deverá analisar a compatibilidade das indicações com a programação orça-
mentária e comunicar ao autor da emenda o resultado da análise, apresentando, em caso de reprovação por 
impedimento de ordem técnica, os motivos do impedimento, observados os seguintes prazos para a referida 
comunicação:

a) até 26 de fevereiro de 2021, para as indicações realizadas até 20 de fevereiro de 2021;
b) até 12 de março de 2021, para as indicações realizadas de 21 de fevereiro a 6 de março de 

2021;
c) até 26 de março de 2021, para as indicações realizadas de 7 a 20 de março de 2021;
d) até 10 de abril de 2021, para as indicações realizadas de 21 a 31 de março de 2021;
VI – o prazo para o autor da emenda ou o beneficiário apresentarem a documentação exigida para a 

formalização do instrumento jurídico correspondente à indicação aprovada na modalidade de transferência com 
finalidade definida se inicia com a aprovação da indicação e se encerra no dia 30 de abril de 2021;

VII – o órgão ou entidade gestora da emenda deverá analisar a documentação apresentada e, caso 
identifique problema que constitua impedimento de ordem técnica, comunicará o fato ao autor da emenda e ao 
beneficiário no Sigcon-MG – Módulo Saída, observados os seguintes prazos:

a) até 6 de março de 2021, para a documentação apresentada até 19 de fevereiro de 2021;
b) até 3 de abril de 2021, para a documentação apresentada de 20 de fevereiro a 19 de março de 

2021;
c) até 24 de abril de 2021, para a documentação apresentada de 20 de março a 9 de abril de 2021;
d) até 14 de maio de 2021, para a documentação apresentada de 10 a 20 de abril de 2021;
e) até 31 de maio de 2021, para a documentação apresentada de 21 a 30 de abril de 2021;
VIII – até 10 de junho de 2021 ou no prazo estabelecido pelo órgão ou pela entidade gestora da 

emenda, prevalecendo a data que ocorrer por último, o autor da emenda ou o beneficiário deverão solucionar o 
problema a que se refere o inciso VII;

IX – até 15 de junho de 2021, o autor da emenda poderá promover o ajuste da sua indicação, desde 
que não implique remanejamento ou alteração de elemento previsto no inciso IV, conforme orientação do Poder 
Executivo;

X – até 30 de junho de 2021, o órgão ou a entidade gestora da emenda deverá finalizar as análises 
técnica e jurídica exigidas para a formalização do instrumento jurídico correspondente à indicação aprovada 
na modalidade de transferência com finalidade definida e registrar os impedimentos de ordem técnica no Sig-
con-MG – Módulo Saída;

XI – até 3 de julho de 2021, o Poder Executivo deverá publicar, na internet, a relação das indica-
ções a serem executadas, bem como a relação de todos os impedimentos de ordem técnica das indicações que 
não serão executadas;

XII – até 30 de julho de 2021, o Poder Executivo deverá celebrar os instrumentos jurídicos corres-
pondentes às indicações que estiverem aptas a serem executadas, conforme relação a que se refere o inciso XI;

XIII – até 31 de julho de 2021, o autor da emenda, no caso de impedimento a que se refere o inciso 
X, deverá solicitar, via Sigcon-MG – Módulo Saída, a proposta saneadora do impedimento ou o remanejamento, 
inclusive entre unidades orçamentárias;

XIV – até 18 de agosto de 2021, o Poder Executivo deverá editar ato para promover os remane-
jamentos solicitados.

§ 1º – O autor da emenda poderá:
I – cancelar a indicação feita e realizar uma nova, desde que antes da comunicação, pelo Poder 

Executivo, da aprovação da indicação e observado o prazo previsto no inciso IV do caput;
II – realizar nova indicação em caso de comunicação, pelo Poder Executivo, da reprovação da 

indicação por impedimento de ordem técnica, observado o prazo previsto no inciso IV do caput;
III – promover o ajuste da sua indicação, desde que solicitado até 15 de junho de 2021 e não impli-

que remanejamento ou alteração de elemento previsto no inciso IV do caput, conforme orientação do Poder 
Executivo.

§ 2º – O montante de emendas parlamentares de blocos e de bancadas não destinado a ações e 
serviços públicos de saúde ou à manutenção e ao desenvolvimento do ensino será indicado em projetos e ati-
vidades identificados no PPAG como de atuação estratégica, nos termos do § 18 do art. 160 da Constituição do 
Estado e do art. 2º desta lei.

§ 3º – O líder de bloco ou de bancada será responsável pela gestão das emendas parlamentares 
de seu respectivo bloco ou bancada no Sigcon-MG – Módulo Saída, inclusive pelos procedimentos previstos 
neste artigo.

§ 4º – Os procedimentos e as comunicações de que trata este artigo serão feitos por meio do Sig-
con-MG – Módulo Saída ou outro sistema que vier a substituí-lo.

§ 5º – Ao parlamentar autor de emenda individual ou membro de bloco ou de bancada, ainda que 
afastado do mandato de forma definitiva ou temporária, aplica-se o disposto neste artigo.

§ 6º – A não celebração do instrumento jurídico no prazo estabelecido no inciso XII do caput em 
razão do não comparecimento do beneficiário não configura impedimento de ordem técnica, competindo ao 
Poder Executivo renovar a convocação para a sua celebração.

§ 7º – A hipótese a que se refere o § 6º passará a ser considerada impedimento de ordem técnica 
caso seja renovada a convocação e o instrumento jurídico não seja celebrado dentro do exercício financeiro de 
2021.

§ 8º – O prazo estabelecido no inciso XII do caput não se aplica às indicações destinadas a aplica-
ção direta e a termo de descentralização de crédito orçamentário, aplicando-se, no entanto, o referido prazo para 
as indicações relativas à caixa escolar.

Art. 44 – Para fins do disposto no inciso III do caput do art. 43, compete ao Poder Executivo abrir 
créditos suplementares ao seu orçamento fiscal, por meio de decreto, desde que observados cumulativamente 
os seguintes requisitos:

I – haver solicitação ou concordância do autor da emenda;
II – o remanejamento consistir em suplementação a programação constante da Lei Orçamentária 

Anual, observadas as condições definidas no inciso III do caput do art. 43;
III – preservar-se o percentual mínimo exigido de destinação a ações e serviços públicos de saúde 

e à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos dos §§ 4º e 18 do art. 160 da Constituição do 
Estado.

Parágrafo único – Em até cinco dias úteis contados do recebimento da solicitação de remaneja-
mento, o Poder Executivo analisará a sua compatibilidade com a programação orçamentária e comunicará ao 
autor da emenda o resultado da análise, apresentando, em caso de reprovação, os seus motivos.

Art. 45 – Sem prejuízo do disposto nos arts. 160 e 160-A da Constituição do Estado e nesta lei, o 
Poder Executivo regulamentará, até o prazo previsto no inciso II do caput do art. 43, os procedimentos e pra-
zos a serem observados para o processamento das emendas parlamentares individuais, de blocos e de bancadas, 
incluindo os casos de impedimento de ordem técnica.

Art. 46 – A transferência obrigatória do Estado destinada a município, para a execução da progra-
mação de emendas parlamentares individuais, de blocos e de bancadas, independerá da adimplência do destina-
tário, conforme disposto no § 14 do art. 160 da Constituição do Estado.
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